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REDUÇÃO DE SALÁRIO E 

SUSPENSÃO DE CONTRATO: 

REGRAS, OBRIGAÇÕES E DIREITOS 
 O governo autorizou uma nova rodada do Programa 
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda para 
2021 e, diante disso, empresas poderão reduzir salários e 
jornadas dos funcionários ou suspender contratos de 
trabalho temporariamente.
 Tanto na suspensão do contrato quanto na redução 
de salário e jornada, o governo participa da recomposição da 
renda do trabalhador.
 De acordo com as regras do programa, a nova 
rodada garante a possibilidade de as empresas reduzirem a 
jornada e o salário dos funcionários em três faixas: 25%, 
50% ou 70%, ficando a critério da empresa qual faixa aderir.
 Já na suspensão do contrato de trabalho, a empresa 
deixa de pagar o salário ao funcionário temporariamente.
 O colaborador, por sua vez, receberá do governo 
um benefício calculado com base no valor que ele teria 
direito caso recebesse o seguro-desemprego. Após o 
período de vigência do acordo de suspensão, ele voltará ao 
seu posto na empresa, com salário integral.
 Pagamento do trabalhador
 No caso do trabalhador que for contemplado com a 
redução de jornada e salário, ele receberá uma parte do 
salário da empresa e a outra parte do governo, chamado 
Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da 
Renda (BEm). Porém, o valor será menor do que o 
trabalhador geralmente recebe.
 Isso porque, o benefício que o governo vai dar não é 
baseado no salário integral que o trabalhador recebe, mas, 
sim, no valor que ele teria direito caso recebesse o seguro-
desemprego. Esse valor geralmente é menor do que o 
salário que ele recebe.
 O governo depositará diretamente na conta do 
trabalhador o valor que cabe ao Executivo pagar. A empresa 
não participa dessa transação. O primeiro pagamento 
acontece 30 dias após a celebração do acordo.
 Já para trabalhadores contemplados com a 
suspensão do contrato de trabalho, será permitido que as 
empresas não paguem salário ao trabalhador durante o 
período de adesão ao programa.
 A suspensão do pagamento de 100% do salário do 
empregado é concedida apenas para empresas com receita 
bruta inferior a R$ 4,8 milhões anuais.
 O governo, por sua vez, terá que pagar o valor 
integral que o funcionário teria direito caso recebesse o 
seguro-desemprego.
 As grandes companhias, com faturamento maior do 
que isso, também podem recorrer à suspensão do contrato, 
mas, nesse caso, o trabalhador recebe 30% do salário 
integral, pago pela empresa, e 70% do que receberia de 
seguro-desemprego, pago pelo governo.
 Como calcular o valor que receberá:
 É preciso saber quanto receberia caso tivesse 
direito ao seguro-desemprego. Isso porque o governo usa 
esse valor como base para calcular o BEm. Para chegar ao 
valor do seguro, o trabalhador deve somar o salário de três 
meses antes e dividir o total por três. Se o resultado dessa 
média for:
 - Até R$ 1.686,79: multiplica-se o salário médio por 
0,8 (80%)
 - De R$ 1.686,80 até R$ 2.811,60: o que exceder R$ 
1.686,79 multiplica-se por 0,5 (50%) e soma-se a R$ 
1.349,43
 - Acima de R$ 2.811,60: a parcela será de R$ 
1.911,84
 O valor do seguro-desemprego é de, no mínimo, um 
salário mínimo (R$ 1.100,00 em 2021). A parcela máxima é 
de R$ 1.911,84 neste ano.

 Redução de salário e jornada
 O valor dependerá do percentual de redução de 
salário e jornada, da remuneração que recebe e do cálculo 
do seguro-desemprego:
 - Redução de 25%: receberá 75% da empresa + 
25% do valor do seguro-desemprego
 - Redução de 50%: receberá 50% da empresa + 
50% do valor do seguro-desemprego
 - Redução de 70%: receberá 30% da empresa + 
70% do valor do seguro-desemprego
 Suspensão de contrato
 Para empresas com faturamento até R$ 4,8 milhões 
anuais, o benefício recebido pelo governo será igual ao valor 
do seguro-desemprego. Assim, um trabalhador com salário 
de R$5.000,00 e que tenha direito a receber o valor máximo 
do seguro-desemprego, de R$1.911,84, receberá esses R$ 
1.911,84 do governo.
 Para empresas com faturamento acima de R$4,8 
milhões anuais, o trabalhador terá direito a 70% do valor do 
seguro-desemprego pago pelo governo mais 30% do salário 
normal pago pelo empregador. Assim, um trabalhador com 
salário de R$5.000,00 receberá R$1.338,28 do governo 
(70% dos R$1.911,84) mais R$1.500,00 da empresa (30% 
do salário), totalizando R$2.838,28.
 Negociação de acordo
 As reduções de até 25% no salário podem ser feitas, 
todas, por acordo individual, independentemente da faixa 
salarial.
 Para as demais faixas, o acordo para redução de 
jornada e salário deve ser feito com negociação individual 
para todo funcionário que recebe até três salários mínimos 
(R$3.300,00), sem necessidade de passar pelas entidades 
representativas.
 Para quem ganha R$12.867,15 ou mais, a lei atual 
também autoriza o acordo individual. Já para as faixas entre 
R$3.301,00 e R$12.867,14, a redução deve ser feita via 
acordo coletivo.
 Já para suspensão de contrato de trabalho, 
empresas e funcionários podem fazer acordos individuais ou 
coletivos para a suspensão de contrato de trabalho.
 Período permitido para suspensões
 As empresas poderão suspender o contrato do 
trabalhador ou reduzir salários e jornadas pelo prazo máximo 
de quatro meses (120 dias), com prazo de término até 
25/08/2021. Existe a possibilidade de o governo estender o 
prazo. Isso aconteceu em 2020, quando o programa foi 
mantido até o fim do ano por força de novos decretos.
 Diferentemente da MP 936, desta vez, o trabalhador 
intermitente (que não tem jornada e salários fixos) não está 
incluído. Podem participar os trabalhadores formais, 
incluindo gestantes, trabalhadores com contrato de 
aprendizagem (como estagiários e trainees) e de jornada 
parcial.
 Só podem fazer parte os contratos de trabalho 
celebrados até 28 de abril deste ano, data da publicação da 
MP.
 Lembrando que o trabalhador terá estabilidade por 
período igual ao tempo de suspensão do contrato ou de 
redução da jornada. O prazo máximo para que a empresa 
suspenda o contrato ou reduza a jornada é de 4 meses (120 
dias), portanto, se ela usar o período máximo, após o 
programa, o trabalhador terá mais 4 meses de estabilidade.
 Outro ponto importante de ressaltar é que se a 
empresa optar por demitir um funcionário, ela terá que pagar 
uma indenização.
 Segundo a MP, a empresa só poderá demitir sem 
arcar com multa depois de manter em estabilidade o 
trabalhador por período igual ao do benefício. Ou seja, se a 
empresa fez uso do programa durante 4 meses (120 dias), 
depois de concluído esse período, o trabalhador deverá ser 
mantido por mais 4 meses, no mínimo.
 Estão excluídos dessa obrigação os casos de 
demissão por justa causa ou pedidos de demissão com a 
iniciativa do próprio funcionário.
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compreende os serviços prestados e as mercadorias 
empregadas no processo industrial) na Nota Fiscal   
Eletrônica emitida no retorno da industrialização, deverá ser 
preenchido o código NCM correspondente a cada uma das 
mercadorias empregadas (que devem estar devidamente 
discriminadas no documento eletrônico) e, em regra, o CST 
_00 (tributada integralmente).
 II. O código NCM “00000000” (oito zeros) deve ser 
utilizado para o item do documento correspondente aos 
serviços prestados, com a indicação do CST_51 
(diferimento), caso seja aplicável a Portaria CAT 22/2007.
 CONSIDERAÇÕES
 Por fim, tais operações devem ser rigorosamente 
analisadas, a fim de evitar quaisquer equívocos na emissão 
dos documentos fiscais e demais aspectos tributários. 
Nesse sentido, entendemos que a aplicabil idade 
operacional acima relatada é de suma importância para os 
estabelecimentos industriais em cumprimento aos arts. 43, 
VI e VII, 493 a 495 do RIPI e Parecer Normativo CST nº 
378/71.

CLASSIFICAÇÃO FISCAL DE NOTA 

DE RETORNO DE 

INDUSTRIALIZAÇÃO 
 Neste artigo, comentaremos resumidamente sobre 
as operações de industrialização por encomenda em 
conformidade com os arts. 43, VI e VII, 493 a 495 do RIPI 
aprovado pelo Decreto nº 7.212/10.
 Conforme dispõem o art. 4º do RIPI/2010, 
caracteriza-se industrialização qualquer operação que 
modifique a natureza, o funcionamento, o acabamento, a 
apresentação ou a finalidade do produto ou o aperfeiçoe 
para consumo, tal como:
 I - a que, executada sobre matéria-prima ou produto 
intermediário, resulte na obtenção de espécie nova, ou seja, 
transformação;
 II - a que importe em modificação, aperfeiçoamento 
ou, de qualquer forma, alteração do funcionamento, da 
utilização, do acabamento ou da aparência do produto, ou 
seja, beneficiamento;
 III - a que consista na reunião de produtos, peças ou 
partes e de que resulte um novo produto ou unidade 
autônoma, ou seja, montagem;
 IV - a que importe em alteração da apresentação do 
produto pela colocação de embalagem, ainda que em 
substituição à original, salvo quando a embalagem aplicada 
destina-se apenas ao transporte da mercadoria, ou seja, 
acondicionamento ou reacondicionamento;
 V - a que, executada sobre o produto usado ou 
partes remanescentes de produto deteriorado ou inutilizado, 
o renove ou restaure para utilização, ou seja, renovação ou 
recondicionamento.
 INDUSTRIALIZAÇÃO POR TERCEIROS
 A industrialização por conta de terceiro se origina 
em decorrência do mercado competitivo, a fim de encontrar 
alternativas relacionadas a custos e consequentemente 
obter lucratividades nas operações comerciais.
 Nessa operação, o contribuinte remete matérias-
primas, ou insumos para um determinado estabelecimento 
industrial, para que seja submetido a um processo de 
industrialização onde posteriormente o produto acabado, 
resultante do referido processo industrial, retorna ao 
encomendante.
 CLASSIFICAÇÃO FISCAL
 De acordo com os arts. 413, IV, "c", e 416, VIII, do 
RIPI/10 e Parecer Normativo CST nº 378/71 a nota fiscal de 
retorno de industrialização deverá constar a classificação 
fiscal NCM/SH do produto resultante da industrialização. 
Nesse sentido, entendemos que:
 A) O produto resul tante do processo de 
industrialização (acabado) deverá ser indicado somente no 
campo “Informações Complementares” com a expressão: 
Produto final resultante do processo industrial: "Fio redondo 
de Latão" NCM 7409.2100.
 B) É necessário apresentar em linha separada o 
item relativo à mão-de-obra, com o preenchimento do campo 
"NCM/SH" com "00000000" (oito zeros) para atender as 
regras de validação, da Nota Técnica nº 2014/04.
 C) É necessário apresentar em linha separada o 
material aplicado com seu respectivo NCM/SH, como por 
exemplo, energia elétrica.
 EMENTA
 ICMS – Obrigações Acessórias - Industrialização 
por conta de terceiro – Nota Fiscal Eletrônica emitida pelo 
industrializador na saída dos produtos resultantes da 
industrialização – Preenchimento das informações 
referentes à mão-de-obra e materiais aplicados no processo 
(CFOP 5.124).
 I. Quando da utilização do CFOP 5.124 (que 

NFe: VEJA COMO CONSULTAR NOTA 
FISCAL ELETRÔNICA ONLINE 

 A Nota Fiscal é importante para comprovar vendas e 
prestações de serviços. Além da versão física, há também a 
versão eletrônica das notas, agilizando o acesso a essas 
informações. Existem diferentes tipos de nota fiscal, criados 
para diferentes fins, mas cada modalidade possui uma forma 
de acesso online.
 Algumas notas podem ser acessadas em portais 
específicos da Receita Federal. É o caso da Nota Fiscal 
Eletrônica de venda de produto (NF-e), emitida em compras 
online. Basta inserir a chave de acesso recebida com o 
Documento Auxiliar da NF-e (DANFE). Em outros casos, é 
necessário acessar o portal da Secretaria da Fazenda 
(Sefaz) do seu estado. Veja como consultar a seguir!
 Como consultar nota fiscal eletrônica
 P a s s o  1 : a c e s s e  e s t e  l i n k  
(https://www.nfe.fazenda.gov.br/portal/principal.aspx) para 
acessar o portal da Nota Fiscal Eletrônica. A pesquisa pode 
ser feita pelo celular, mas é recomendável utilizar o 
computador para melhor leitura. Em seguida, selecione 
"Consultar NF-e";
 Passo 2: em seguida, insira a chave de acesso de 
44 dígitos recebida com o DANFE, valide o captcha e 
pressione "Continuar";
 Passo 3: a nota será exibida no site. Para fazer o 
download, é necessário possuir certificado digital. Ao descer 
a página, é possível encontrar ícones para impressão do 
documento.
 Nota fiscal de Conhecimento de Transporte 
Eletrônico (CT-e)
 Passo 1: para acessar o portal do Conhecimento de 
Transporte Eletrônico. Assim como o portal da NF-e, é 
recomendável fazer a pesquisa pelo computador. Selecione 
"Consultar CT-e";
 Passo 2: digite a chave de acesso, valide o captcha 
e pressione "Continuar" para acessar o documento.
 Pesquise através da chave de acesso
 Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e)
 A Nota Fiscal de Serviços, emitida para comprovar 
prestações de serv iços em di ferentes áreas,  é 
regulamentada por cada município. Portanto, cada cidade 
disponibiliza um mecanismo próprio para realizar a consulta. 
É recomendável procurar pelo endereço no portal da 
respectiva prefeitura de seu município.
 Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica (NFC-e)
A NFC-e, por outro lado, é consultada em órgãos estaduais. 
É necessário acessar o portal da Secretaria de Estado da 
Fazenda do seu estado ou Distrito Federal e procurar pela 
lista de serviços. 
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INTRODUÇÃO
 A presente matéria tem por objetivo apresentar 
informações acerca da atividade de youtuber pela pessoa 
jurídica, no sentido da constituição, da possibilidade em ser 
Microempreendedor Individual (MEI) e quanto a tributação 
de receitas decorrente de operações no mercado interno e 
externo para o Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro 
Real com base na Resolução CGSN n° 140/2018, Instrução 
Normativa RFB n° 1.700/2017 e Instrução Normativa RFB n° 
1.911/2019.

CONCEITO
 Com base no artigo 2° do Projeto de Lei (PL) da 
Câmara dos Deputados n° 10.938/2018, o “Youtuber” é um 
obreiro que cria vídeos e os divulga na plataforma social do 
Youtube, com grande alcance de seguidores e afins. 
Geralmente os vídeos estão vinculados a novo conteúdo ou 
debate de algum tema já existente. 

CONSTITUIÇÃO
 Sendo youtuber uma atividade nova no mercado não 
há um código na Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE) específico disponível na Comissão 
Nacional de Classificação (Concla).
 Ainda, quanto ao código de atividade da CNAE ao 
analisar a atividade sugere-se o código 5911-1/99 
(Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de 
programas de televisão não especificadas anteriormente).
 No entanto, caberá a pessoa jurídica analisar de fato 
quais as atividades executadas a fim de constituir Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e incluir as atividades 
exercidas.
 A constituição da Pessoa Jurídica ocorrerá mediante 
o arquivamento do Contrato Social,  Estatuto ou 
Requerimento do Empresário, no órgão competente, seja no 
Registro Público de Empresas Mercantis a cargo das Juntas 
Comerciais ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas. (Lei 
n° 10.406/2002, artigo 1.150 e a Instrução Normativa DREI 
n° 81/2020).
 Para a CNAE 5911-1/99, é possível a constituição 
com as naturezas jurídicas elencadas na tabela abaixo:

TRIBUTAÇÃO
 Neste tópico será tratado a respeito da tributação 
nos regimes tributários para a atividade de produção 
cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão no 
Simples Nacional, Lucro Presumido e Lucro Real e a 
possibilidade de a atividade ser exercida pelo MEI.

MEI
 Poderá ser Microempreendedor Individual (MEI) o 
empresário que industrializa, comercializa ou realiza a 
prestação de serviços e que durante o ano em curso ou anos-
calendário anteriores tenha receita bruta de até R$ 81.000,00 
e ainda que:
 a) exerça de maneira independente apenas as 

ocupações permitidas que estejam relacionadas no Anexo XI 
da Resolução CGSN n° 140/2018;
 b) possua um único estabelecimento;
 c) não tenha participação em outra empresa como 
titular, sócio ou administrador; e
 d) não contrate mais de um empregado, observando 
ainda que poderá contratar um único empregado que receba 
exclusivamente um salário mínimo previsto em lei federal ou 
estadual ou o piso salarial da categoria profissional, definido 
em lei federal ou por convenção coletiva da categoria.
  No entanto, ao realizar a consulta da atividade com 
código CNAE 5911-1/99 (Atividades de produção 
cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não 
especificadas anteriormente) no Anexo XI da Resolução 
CGSN n° 140/2018, não está relacionado, logo não é 
possível o enquadramento como MEI para a referida 
atividade.

SIMPLES NACIONAL
 Antes de verificar qual Anexo corresponde a 
tributação da atividade no Simples Nacional, é importante 
observar os valores que compõe a base de cálculo para a 
incidência.
 De acordo com o artigo 16 da Resolução CGSN n° 
140/2018, a base de cálculo para a apuração do DAS será a 
receita bruta total mensal auferida (regime de competência) 
ou recebida (regime de caixa), conforme a opção do 
contribuinte.
 Para o Simples Nacional a receita bruta é composta 
pelo produto da venda de bens e serviços nas operações de 
conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado 
nas operações em conta alheia, excluídas as vendas 
canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 
(Resolução CGSN n° 140/2018, artigo 2°, inciso II)
 Portanto, a tributação da receita bruta acima 
mencionada para a atividade de produção cinematográfica, 
de vídeos e de programas de televisão será através do Anexo 
III, não sujeito ao Fator "r". (Lei Complementar n° 123/2003, 
artigo 18, § 5°-B, inciso XV)

LUCRO PRESUMIDO
 Em suma, a tributação pelo lucro presumido se dá 
sobre a receita bruta definida no artigo 26 da Instrução 
Normativa RFB n° 1.700/2017 e no artigo 12 do Decreto-Lei 
n° 1.598/77.
 Ou seja, sobre a receita bruta acima mencionada, 
sendo a atividade de prestação de serviços, de modo geral, 
será aplicado o percentual de presunção de 32% para o IRPJ 
e para a CSLL, sobre a base presumida do IRPJ será 
aplicada a alíquota de 15% sujeita ao adicional de 10% sobre 
parcela do lucro presumido que exceder ao resultado da 
multiplicação de R$ 20.000,00 pelo número de meses do 
período de apuração; e, para a base da CSLL será aplicada 
alíquota de 9%. (Lei n° 9.249/95, artigo 3°, artigo 15, § 1°, 
inciso III, alínea “a” e artigo 20; Lei n° 9.430/96, artigo 28; Lei 
n° 7.689/88, artigo 3°, inciso III)
  No entanto, há ainda a previsão em aplicar redução 
de presunção de 32% para 16% ao IRPJ, no lucro presumido 
para as pessoas jurídicas que atendam obrigatoriamente e 
cumulativamente as condições previstas no artigo 40 da Lei 
n° 9.250/95.
 Já ao que tange a Contribuição para o Pis/Pasep e 
da Cofins, na modalidade cumulativa, esta é definida pelos 
artigos 2° e 3° da Lei n° 9.718/98, que remete para a receita 
bruta definida anteriormente pelo artigo 12 do Decreto-Lei n° 
1.598/77, e artigo 26 da Instrução Normativa RFB n° 
1.700/2017.
 Sendo aplicadas sobre a receita bruta as alíquotas 
de 0,65% e 3%, respectivamente para o Pis/Pasep e a 
Cofins. (Lei n° 9.715/98, artigo 8°, inciso I; Lei n° 9.718/98, 
artigo 8°; Instrução Normativa RFB n° 1.911/2019, artigo 
124)

RENDIMENTOS DE YOUTUBER CONSIDERAÇÕES GERAIS - PESSOA JURÍDICA

Natureza Jurídica

204-6

205-4

206-2

212-7

213-5

214-3

230-5

Descrição

Sociedade Anônima Aberta

Sociedade Anônima Fechada

Sociedade Empresária Limitada

Sociedade em Conta de Participação

Empresário individual

Cooperativa

Empresa Individual de Resposabilidade
Limitada ( de natureza empresária)
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LUCRO REAL
 Na sistemática do Lucro Real, a receita bruta será a 
mesma prevista para o lucro presumido com base no artigo 
26 da Instrução Normativa RFB n° 1.700/2017.
 Ao adotar o Lucro Real Trimestral, conforme o artigo 
258 do Decreto n° 9.580/2018 (RIR/2018) o lucro real é o 
lucro líquido do período de apuração ajustado pelas adições, 
exclusões ou compensações.
 Portanto, a apuração do lucro líquido corresponde a 
soma algébrica do lucro operacional, das demais receitas e 
despesas, e das participações, sendo definido em 
observância as regras da lei comercial. (RIR/2018, artigo 
259).
 Sobre o Lucro Real determinado conforme 
orientações acima serão aplicadas as alíquotas de 15% 
sujeito ao adicional de 10% para o IRPJ e de 9% para a 
CSLL. (Lei n° 9.249/95, artigos 3° e 20; Lei n° 9.430/96, artigo 
28 e Lei n° 7.689/88, artigo 3°, inciso III)
 No entanto, se utilizar da sistemática de apuração 
pelo Lucro Real Anual, deverá realizar as antecipações 
mensais, obrigatoriamente utilizando do cálculo pela 
estimativa (cálculo semelhante ao Lucro Presumido), ou 
seja, aplicação da presunção sobre a receita bruta com as 
alíquotas sobre a base presumida, podendo confrontar com o 
cálculo apurado pelo balancete de redução/ suspensão e 
então reduzir ou suspender o pagamento, observando que 
para essa opção deve considerar os meses anteriores até o 
mês atual no balancete. (Instrução Normativa RFB n° 
1.700/2017, artigos 32 a 33 e artigos 47 a 50)
 Na apuração através do balancete, segue-se a 
mesma metodologia da apuração trimestral, ou seja, realiza-
se as adições, exclusões e compensações, conforme o caso, 
utilizando como base do mês de janeiro até a competência 
que está sendo apurada e sobre o resultado aplicam-se as 
alíquotas de 15% para o IRPJ sujeito ao adicional de 10% e 
de 9% para a CSLL. (Instrução Normativa RFB n° 
1.700/2017, artigo 49)
 Nesta metodologia, é possível suspender ou reduzir 
o IRPJ e a CSLL de cada mês, desde que se demonstre 
através de balanço ou balancete do período que não há lucro 
tributável, ou então que o valor pago anteriormente excede o 
valor do imposto devido. (Instrução Normativa RFB n° 
1.700/2017, artigo 47)
 Na sistemática do Lucro Real Anual, o IRPJ e a 
CSLL apurados mensalmente através da receita bruta ou 
pelo balanço de suspensão ou redução, são considerados 
como antecipações sujeitas ao ajuste no final do ano 
calendário através da apuração anual mediante ao balanço 
único de janeiro a dezembro, podendo apurar lucro ou 
prejuízo. (Instrução Normativa RFB n° 1.700/2017, artigo 57)

RENDIMENTOS DO EXTERIOR
 Neste tópico será discorrido sobre a tributação nos 
regimes tributários para a atividade de produção 
cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão no 
Simples Nacional, Lucro Presumido e Lucro Real quando os 
rendimentos sejam provenientes do exterior.

SIMPLES NACIONAL
 Para os optantes pelo Simples Nacional, desde que 
atenda aos critérios para caracterização como exportação de 
serviços para o exterior, não terá a tributação do Pis, Cofins e 
ISS. (Lei Complementar n° 123/2006, artigo 18, § 14)
 Sendo considerado exportação de serviços para o 
exterior quando envolve pessoa jurídica optante pelo Simples 
Nacional, a prestação de serviços para pessoa física ou 
jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento 
represente ingresso de divisas, exceto quanto aos serviços 
desenvolvidos no Brasil, desde que, o resultado seja 
verificado aqui no Brasil. (Resolução CGSN n° 140/2018, 
artigo 25, § 4°)

 Ainda, para reforçar a disposição contida acima, 
tem-se entendimento exposto pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) através da Solução de Consulta 
Cosit n° 78/2019:
 No Simples Nacional, a Contribuição para o 
PIS/Pasep e a Cofins não incidem sobre as receitas 
decorrentes da exportação de serviços para o exterior, assim 
considerada a prestação de serviços para pessoa física ou 
jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento 
represente ingresso de divisas, exceto quanto aos serviços 
desenvolvidos no Brasil cujo resultado aqui se verifique.
 Caso seja impossível determinar o local em que se 
verificam os resultados dos serviços prestados, as receitas 
correspondentes a eles devem integrar o montante de 
receitas informadas no campo Receitas no mercado interno 
do PGDAS-D.

LUCRO PRESUMIDO
 Com base no inciso II do artigo 21 da Instrução 
Normativa RFB n° 1.911/2019, não haverá a incidência da 
Contribuição para o Pis/Pasep e da Cofins sobre as receitas 
decorrentes de serviços prestados a pessoa física ou jurídica 
residente ou domiciliada no exterior, em que o pagamento 
represente ingresso de divisas.
 Cumpre ainda salientar que para a aplicação do 
disposto acima independe do efetivo ingresso de divisas, 
desde que a pessoa jurídica mantenha os recursos no 
exterior na forma prevista no artigo 1° da Lei n° 11.371/2006, 
ou seja, desde que a receita decorrente da prestação de 
serviços ao exterior, seja mantida em instituição financeira no 
exterior. (Instrução Normativa RFB n° 1.911/2019, artigo 21, 
§ 2°)
 Sendo assim, considerando que atenda a 
disposição mencionada acima, apurando o Pis e a Cofins 
pela modalidade cumulativa, não terá a incidência das 
referidas contribuições sobre esta receita.
 No entanto, no que refere-se ao IRPJ e CSLL, não 
há nenhuma previsão legal de dispensa para a tributação 
destes, devendo tributar as receitas provenientes da 
exportação de serviços da mesma maneira que ocorre a 
tributação da receita bruta auferida no mercado interno, ou 
seja, aplicando os percentuais de presunção para a base de 
cálculo do IRPJ conforme artigo 15 da Lei n° 9.249/95 
levando em consideração a atividade exercida e em seguida 
a alíquota de 15% (sujeito ao adicional de 10% IRPJ) 
conforme disposto no artigo 29 da Instrução Normativa RFB 
n° 1.700/2017.
 Quanto a CSLL, incidirão os percentuais de 
presunção de 32% sobre a atividade de prestação de serviço 
com base no artigo 34 da Instrução Normativa RFB n° 
1.700/2017 e a alíquota de 9% sobre esta base de cálculo 
conforme inciso III do artigo 30 da Instrução Normativa RFB 
n° 1.700/2017.

LUCRO REAL
 Da mesma maneira da modalidade cumulativa vista 
anteriormente, para a modalidade não cumulativa também 
não haverá a incidência da Contribuição para o Pis/Pasep e 
da Cofins sobre as receitas originada através de serviços 
prestados a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada 
no exterior, quando o pagamento caracteriza ingresso de 
divisas, ou então, desde que a receita de exportação de 
serviço seja mantida em instituição financeira no exterior, 
respeitados os limites determinados pelo Conselho 
Monetário Nacional. (Instrução Normativa RFB n° 
1.911/2019, artigo 21, inciso II e § 2°)
 Já para IRPJ e CSLL não há disposição legal a 
respeito da não incidência sobre as receitas provenientes da 
exportação de serviços.
 Portanto, a tributação sobre esta receita deverá ter a 
mesma incidência sobre a receita bruta auferida no mercado 
interno, observando se a sistemática de tributação adotada 
se é trimestral ou anual com as antecipações mensais.
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TABELAS E AGENDA DE OBRIGAÇÕES SUJEITA A MUDANÇAS DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.

ISS (Vencimento de acordo com Lei Municipal).

HONORÁRIOS CONTÁBEIS
(Vencimento de acordo com o contrato vigente).

CSLL - Lucro Real / Lucro Presumido
IRPJ - Lucro Real / Lucro Presumido
IR (Carne Leão)
Contribuição Sindical-Empregados (opcional)

ICMS (Empresas Normais)
(De acordo com o vencimento estabelecido pela Legislação Estadual).

IRRF (Empregados) - Fato Gerador 06/2021

GPS (Empresa) - Competência 06/2021

DARF DCTF Web - Competência 06/2021

IR RETIDO FONTE (Serviços Profissionais Prestados por PJ)

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (Sobre Receita Bruta)

CONTRIBUIÇÕES (Cofins, PIS/PASEP e CSLL) Retidas na Fonte

SIMPLES NACIONAL

  

07/07

06/07 SALÁRIO DOS COLABORADORES (Empregados)

09/07

14/07

15/07

20/07

30/07 

INFORMATIVO - JULHO 2021

IPI - Competência 21 - 2402.20.00 05/20

ESOCIAL - Competência 06/2021
DCTFWEB - Competência 06/2021
EFD REINF - Competência 06/2021
GPS (Facultativos, etc...) - Competência 06/2021

R$ 1.686,79

R$ 1.686,80 até

R$ 2.811,60

R$ 2.811,60

Multiplica-se salário médio por 0.8 (80%).Até

A partir de 

Acima

O que exceder a R$ 1.686,79
multiplica-se por 0.5 (50%) e soma-se a R$ 1.349,43

O valor da parcela será de R$ 1.911,84 invariavelmente.

R$  1.100,00

BASE DE CÁLCULO 

Até R$ 1.903,98

De R$ 1.903,99 até R$ 2.826,65

De R$ 2.826,66 até R$ 3.751,05

De R$ 3.751,06 até R$ 4.664,68

Acima de R$ 4.664,68

Dedução de dependente:

%

Isento

7,5 %

15 %

22,5 %

27,5 %

-

DEDUZIR

Isento

R$ 142,80

R$ 354,80

R$ 636,13

R$ 869,36

R$ 189,59

IMPOSTO DE RENDA ALÍQUOTA DE INSS 
TRABALHADOR ASSALARIADO

ALÍQUOTA

Até R$ 1.100,00

De R$ 1.100,01 até R$ 2.203,48

VALORES

7,5%

9%

12%

14%

De R$ 2.203,49 até R$ 3.3305,22

De R$ 3.305,23 até R$ 6.433,57
(Teto máximo R$ 751,97)

IPI (Mensal)
PIS
COFINS

 

23/07

DCTF - Competência 05/202121/07

FGTS
DAE - eSocial DOMÉSTICO

SPED (EFD-Contribuições) - Fato Gerador 05/2021
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IRPJ/CSLL: TRATAMENTO FISCAL 
NA BAIXA DE BENS OBSOLETOS

 Hoje abordaremos a tratativa fiscal no âmbito do 
IRPJ e da CSLL (Lucro Real) no que tange a baixa de bens 
considerados obsoletos.
 Geralmente em decorrência do tempo e do uso o 
bem passa a ser considerado antigo, ultrapassado, arcaico, 
ou outro adjetivo que melhor lhe enquadre.
 Existem, basicamente, duas formas de se “livrar” de 
determinados bens que não tem mais utilidade para 
empresa, sendo portanto considerados inservíveis para as 
finalidades que originariamente se prestavam. Uma delas 
pode ser através da destruição dos bens ou por meio da 
venda como sucata.
 Cada uma delas impacta (distintamente) o 
resultado do exercício e, portanto, o resultado contábil, que é 
a base inicial para encontro do lucro fiscal.
 Como regra geral, os custos de aquisição e 
produção de bens e serviços são dedutíveis, pois se 
classificam como gastos necessários a manutenção da 
respectiva fonte produtora. Nesse contexto, nos termos do 
atual regulamento do imposto de renda (art.303 do Decreto 
9.580/18), também integrará o custo os valores relativos a 
perdas e quebras (i) razoáveis, de acordo com a natureza do 
bem e da atividade, ocorridas na fabricação, no transporte e 
no manuseio, (ii) e estoque por deterioração, obsolescência 
ou ocorrência de riscos não cobertos por seguros, desde que 
comprovadas.
 Para efeitos de comprovação de estoques 
obsoletos, o RIR/18 (art.303) exige a comprovação (i) por 
laudo ou certificado de autoridade sanitária ou de segurança, 
que especifique e identifique as quantidades destruídas ou 
inutilizadas e as razões da providência, (ii) por certificado de 
autoridade competente, nas hipóteses de incêndios, 
inundações ou outros eventos semelhantes e (iii) por meio 
de laudo de autoridade fiscal chamada a certificar a 
destruição de bens obsoletos, invendáveis ou danificados, 
quando não houver valor residual apurável.
 Todavia, para que o valor dos bens obsoletos possa 
integrar o custo, e por consequência ser um valor dedutível 
na apuração do Lucro Real, é necessário a comprovação por 
meio dos referidos laudos anteriormente citados.
 Outra hipótese de baixa, diz respeito a possibilidade 
de o contribuinte alienar os referidos bens na forma de 
sucata. Veja que mesmo um bem que se torna obsoleto ou 
inutil izável para uma empresa não significa que, 
necessariamente, ele não possa ter utilização/destinação 
em outra companhia.
 Nesse caso o contribuinte não precisará de laudo de 
autoridade certificadora, bastando a emissão de Nota Fiscal 
de venda de sucata, que é um documento legítimo para a 
comprovação de saídas das sucatas do estoque do referido 
estabelecimento.
 No entanto, a receita obtida nessa transação é 
classificada como um tipo de “outras receitas operacionais”, 
classificação esta que leva a referida receita a ser incluída no 
resultado contábil (DRE). Ou seja, as receitas de sucata 
serão incluídas na apuração da base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL. (Aumentando assim os tributos a pagar)
 Nesse caso é bom lembrar que estamos falando de 
outras receitas operacionais e não de resultados não 
operacionais. Para se chegar a um resultado não 
operacional é necessário o confronto de receitas não 
operacionais com despesas não operacionais. O resultado 
pode ser positivo (Lucro) ou negativo (Prejuízo).
 E a legislação do IR apenas admite que os prejuízos 
não operacionais só podem ser compensados com lucros de 
mesma natureza, ou seja, lucros não operacionais.
 Assim, é oportuno finalizar que, nessa hipótese, o 
artigo 581 do RIR/18 deixa claro que às perdas provenientes 
de baixa de bens ou direitos em decorrência de terem se 
tornado imprestáveis ou obsoletos ou terem caído em 
desuso, ainda que posteriormente venham a ser alienados 
como sucata, não podem ser considerados como prejuízo 
não operacional.


